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[Sociedad Peruana de Derecho Ambiental]

ANÁLISE DE ELEMENTOS RELATIVOS AO PEDIDO DA SOCIEDAD PERUANA DE DERECHO AMBIENTAL, DO PERU, PARA PARTICIPAR DAS ATIVIDADES DA OEA 
Este documento foi elaborado pelo Departamento de Assuntos Internacionais / Secretaria de Relações Externas, a fim de prestar informação aos Estados membros da Organização dos Estados Americanos (OEA) sobre a organização da sociedade civil Sociedad Peruana de Derecho Ambiental.
A informação constante deste relatório é apresentada em cumprimento à resolução CP/RES. 759 (1217/99), “Diretrizes para a participação das organizações da sociedade civil nas atividades da OEA”, e inclui um resumo e uma relação da documentação apresentada pela Sociedad Peruana de Derecho Ambiental, em conformidade com as mencionadas diretrizes.
1.
Antecedentes

A Sociedad Peruana de Derecho Ambiental é uma organização sem fins lucrativos, fundada em 27 de fevereiro de 1987, em Lima, Peru, com o objetivo de promover e defender o direito a um ambiente sadio e incentivar o uso sustentável dos recursos naturais. A Sociedad Peruana de Derecho Ambiental estimula a prevenção da deterioração ambiental, do uso inadequado dos recursos naturais e da destruição dos ecossistemas em geral.

A Sociedad Peruana de Derecho Ambiental tem por missão promover a integração do componente ambiental nas políticas de desenvolvimento, com vistas a uma sociedade sustentável e eqüitativa, bem como incentivar a cidadania responsável, com base em princípios de ética e respeito à natureza.
As atividades da Sociedad Peruana de Derecho Ambiental apóiam-se em seis programas temáticos que abrangem: conservação, política e gestão ambiental, assuntos internacionais e biodiversidade, defesa do interesse público e florestal e pesquisa.

A Sociedad Peruana de Derecho Ambiental financia suas atividades por meio de contribuições recebidas dos projetos que realiza, de serviços de consultoria, da venda de publicações e de programas de capacitação.  Recebe, ademais, contribuições de várias fundações e entidades governamentais, como a Agência de Desenvolvimento Internacional do Governo dos Estados Unidos, o Fundo Suíço de Cooperação, a Comunidade Andina, o Fundo Mundial para a Conservação da Natureza, a Fundação MacArthur, o Centro de Pesquisa para o Desenvolvimento Internacional (CPDI) e a Moore II.


A Sociedad Peruana de Derecho Ambiental apresentou o pedido de registro à OEA em 10 de julho de 2007.
2.
Nome, endereço e data de constituição da organização
Nome da organização:


Sociedad Peruana de Derecho Ambiental
Endereço: 



Prolongación Arenales No. 437, San Isidro 






Lima, Perú
Telefone: 



(511) 422-2720 / (511) 441-9171
Fax:




(511) 422-4365
Correio eletrônico: 



postmast@spda.org.pe
Página eletrônica: 


www.spda.org.pe

Diretor Executivo: 


Manuel Pulgar-Vidal Otálora
Data de constituição: 


27 de fevereiro de 1987
3.
Área de atuação principal e relação com as atividades da OEA

O trabalho realizado pela Sociedad Peruana de Derecho Ambiental tem relação com as atividades da OEA no que se refere a:

· incentivar o processo decisório, com especial atenção para a elaboração e aplicação de legislação e políticas que acrescentem elementos econômicos, sociais e ambientais;

· defender o interesse do cidadão no sentido de garantir o direito de toda pessoa a um ambiente saudável e adequado para o desenvolvimento da vida;

· divulgar o direito ambiental como disciplina e instrumento de transformação dos estilos de desenvolvimento por meio do trabalho no campo da educação e da capacitação;

· contribuir para o aperfeiçoamento de processos de produção limpa, levando em conta o desenvolvimento sustentável e o diálogo entre comunidade, empresa e instituições estatais;

· promover os mecanismos de participação cívica para a gestão ambiental; e
· apoiar as políticas e legislações no que se refere ao cuidado e conservação das áreas naturais protegidas e os instrumentos legais para a proteção da diversidade biológica e dos conhecimentos tradicionais dos povos indígenas.
4.
Contribuições de interesse para a OEA
A Sociedad Peruana de Derecho Ambiental empenha-se em promover a proteção do meio ambiente por meio de programas de educação e capacitação destinados ao público nacional e internacional.  São as seguintes as contribuições da Sociedad Peruana de Derecho Ambiental para a OEA:
· desenvolvimento de programas de conservação e promoção de projetos de conservação da água e da energia bem como de prevenção da contaminação; 

· coordenação com diversas entidades do setor público e privado no âmbito nacional e internacional para a formulação de políticas, instrumentos de gestão, programas de capacitação e iniciativas, a fim de fortalecer a transparência na gestão pública; a avaliação de impacto ambiental e o comércio internacional e o meio ambiente;
· realização de pesquisas, publicações e outros programas destinados à avaliação de impacto ambiental, ao comércio internacional e ao meio ambiente bem como à promoção da liderança nos setores relacionados ao meio ambiento e outros grupos de interesse; 
· apoio ao Congresso da República do Peru, aos Ministérios do Poder Executivo e ao Poder Judiciário na formulação e aplicação de iniciativas destinadas ao desenvolvimento sustentável e à conservação e utilização sustentável dos recursos naturais; e
· promoção de instrumentos jurídicos e outros mecanismos de participação cívica na vigilância dos processos de desenvolvimento local, regional e nacional. 
5.
Identificação das áreas de trabalho com a OEA

A Sociedad Peruana de Derecho Ambiental pretende, com relação às atividades da OEA:

· colaborar com o Departamento de Desenvolvimento Sustentável da Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral no melhoramento da capacidade de gestão ambiental por meio da divulgação de informações e relatórios sobre gestão de recursos naturais, energia renovável, diversidade biológica e leis e políticas ambientais;

· cooperar com o Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) no acompanhamento do Programa Interamericano de Desenvolvimento Sustentável (PIDS) 2006-2009 da Declaração de Santa Cruz +10, aprovada na Primeira Reunião Interamericana de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Sustentável no âmbito do CIDI; 
· contribuir para o trabalho realizado pelo Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) especialmente quanto à divulgação de melhores práticas de gestão ambiental, normas reguladoras e formulação de políticas energéticas sustentáveis;

· participar do processo de Cúpulas e apresentar recomendações por meio das iniciativas executadas pela Secretaria de Cúpulas das Américas; e
· apoiar o trabalho do Departamento de Assuntos Internacionais da Secretaria de Relações Externas a fim de aperfeiçoar os mecanismos de participação do cidadão na formulação de políticas mediante programas educativos e de capacitação.
6.
Documentos apresentados à OEA
· Carta ao Secretário-Geral, de 10 de julho de 2007
· Ata de Constituição, de 27 de fevereiro de 1987
· Estatuto
· Ata da Assembléia Geral Ordinária da Sociedade Peruana de Direito Ambiental, de 5 de setembro de 2006 

· Relatório anual de atividades 2005-2006 

· Demonstrativos financeiros 2005, 2006, 2008 (auditados por Raquel Morales N., C.P.C.)
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